Considerando a competência da CVM para criar e regulamentar as diferentes espécies de fundo de investimento no Direito brasileiro, com fundamento na Lei nº 6.385/76; e

Considerando a inexistência de regulamentação específica da CVM quanto aos fundos garantidores criados pelos Estados e Municípios, causando incerteza jurídica quanto à possibilidade desses fundos atuarem de forma semelhante ao Fundo Garantidor de Parcerias da União ("FGP") no tocante à outorga de garantia fidejussória e constituição de garantias reais lastreadas no próprio patrimônio;

Sugerimos que a presente minuta passe a conter dispositivo reconhecendo, expressamente, a autorização regulamentar para que fundos garantidores criados por Estados e Municípios possam onerar os ativos que compõem o seu patrimônio, a exemplo do que ocorre no âmbito do FGP (conforme art. 6º da IN nº 426/06), incluindo a autorização para a constituição de garantias reais sobre o patrimônio do fundo no interesse do quotista e a outorga de garantia fidejussória, relativamente às parcerias público-privadas.

Atenciosamente,

Lucas Esper Berthoud

OAB/SP 333.223

	BP
	Lucas Esper
	

	
	(+55 11) 3896-1801

	
	Barros Pimentel, Alcantara Gil, Rodriguez e Vargas Advogados

Alameda Ministro Rocha Azevedo, 456, 8º andar

01410-000   São Paulo - SP   Brasil

	
	barrospimentel.adv.br

	
	


